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Desembargadora estadual 

Letícia de Faria Sardas

“Defendo o estado mínimo, onde cidadãos, 
eleitos ou eleitores, possam vivenciar respeito 

à dignidade da pessoa humana”

Presidente da 20ª Câmara Cível do Tribunal 

de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e vi-

ce-presidente do TRE-RJ, a desembargadora 

Letícia de Faria Sardas começou a escrever 

a própria história em Niterói, na região me-

tropolitana do Rio de Janeiro. Pós graduada 

em Direito da Comunicação pelo Instituto 

Jurídico da Comunicação da Universidade 

de Coimbra, em Portugal, é reconhecida por 

suas qualidades intelectuais e acadêmicas, 

forjadas numa trajetória escolar em que a 

escola pública sempre esteve presente. A 

desembargadora cursou o ginasial no tradi-

cional Liceu Nilo Peçanha, licenciou-se no 

curso normal do Instituto de Educação de 

Niterói e bacharelou-se em Direito na Univer-

sidade Federal Fluminense.

Na infância simples, vivida no bairro de San-

ta Rosa, Letícia Sardas desenvolveu ainda o 

gosto pela política, ao acompanhar os lon-

gos debates organizados na barbearia do 

pai, um militante da extinta UDN. O interesse 

pela política não é um fator isolado que apro-

xima a desembargadora Letícia Sardas do 

TRE-RJ. Em diversas ocasiões, ela exerceu 

a função de juíza eleitoral e já atuou como 

juíza auxiliar da Presidência do Tribunal.

-

cados na imprensa ou na Escola da Magis-

tratura do Estado do Rio de Janeiro, onde 

coordenou e foi expositora de diversos cur-

sos, a desembargadora sempre fez a defesa 

de um Judiciário forte, capaz de atender aos 

anseios da sociedade. No âmbito da compe-

tição eleitoral, ela mostra entusiasmo com a 

tecnologia do cadastramento biométrico, so-

nha com um Estado menos controlador, mas 

com eleitores e políticos conscientes de 

suas responsabilidades. Conheça um pouco 

das ideias da desembargadora, que tomou 

posse na Vice-Presidência do TRE-RJ em 30 

de novembro de 2011.
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Revista – No discurso de posse, a senhora revelou gostar de po-
-

ticas que ele realizava. Isto facilitaria sua identidade com o TRE, 
considerado um “tribunal político”?

Desembargadora
que eu ouvia, ainda sem entender, vez que ainda bem pequena, fatal-

Revista – -
ordena a Ouvidoria. A senhora entende que este canal de comuni-
cação permite acompanhar as dúvidas da população e, portanto, 
permite aprimorar a prestação de serviços?

Desembargadora -
cia, recebe diariamente, quer via contatos telefônicos, quer via mensa-

também tem atuado como um importante veículo de esclarecimento, 
uma vez que também recebemos consultas formuladas pelos eleitores 

aspecto, tornando a OUVIDORIA, cada vez mais, um elemento válido 

Revista – A senhora já se manifestou publicamente em favor da 
-

rais, com reservas em relação à excessiva tutela do Estado. Qual 
o comportamento que a senhora espera do eleitor, em especial 

Desembargadora
do denominado ESTADO BABÀ, estou falando em um universo for-

feitas durante as campanhas; com eleitores que se preocupem com 
os gastos públicos; com eleitores que analisem propostas e que se 

-

primordialmente, em medidas 
preventivas de esclarecimento 

-

-
ros de seus direitos, possam, por 

respeitaram o múnus que lhes foi 

disse esperar de políticos que eles ajam com espírito público no 
exercício do mandato eletivo. Na sua opinião, quais princípios de-
vem nortear a ação das autoridades públicas?
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Desembargadora – O político é 
-

nus público pelo voto de seus pa-

ser norteadas pelos princípios de 
cidadania, de garantia dos deve-

do ser humano, através de medi-
das garantidoras da saúde, habi-

íntima da dignidade humana exige 
que todos os seres humanos te-

eleitos ou eleitores, possam viven-
ciar respeito à dignidade da pes-

Revista – O TRE-RJ tem pro-
jetos pedagógicos e sociais, 
como o Eleitor do Futuro, que 
procura estimular a participação 
política de jovens estudantes, e 
o TRE Cidadão, voltado para as 

iniciativas?

Desembargadora – Como a con-
-

sendo prestados nos ônibus da 
-

UPPs – Unidades de Polícia Paci-

-
-
-

Revista – O que a senhora pensa da Biometria? No Rio de Janei-

realizado nas comunidades do Batan, Dona Marta e Salgueiro, por 
força do projeto TRE Cidadão. O que a senhora pensa disso?

Desembargadora – O cadastramento biométrico é mais do que um 

-
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tamente, o dado fornecido com o banco de dados, é um relevantíssimo 

-

Revista – As eleições municipais costumam preocupar o TRE-RJ 
por ser uma competição que envolve interesses locais e acirra os 

-

permanente no ano passado podem contribuir para reduzir as ir-
regularidades?

Desembargadora – O TRE-RJ tem um presidente dotado de antevi-
-

em relação ao pleito deste ano?

Desembargadora
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Formado pela Universidade Federal Fluminense, 

em Niterói, em 1967, o desembargador Antonio 

José Azevedo Pinto tem mestrado em Direito 

Penal e Processo Penal. Ingressou no Tribunal 

de Alçada, em 1995, pelo quinto constitucional 

do Ministério Público, após atuar 23 anos como 

promotor no estado do Rio de Janeiro. O desem-

bargador exerceu a 3ª Vice-Presidência do Tri-

bunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, 

função que acumulou com a Corregedoria Geral 

de Justiça, devido ao afastamento do então cor-

regedor, Roberto Wider. Em 2010 o desembarga-

dor Azevedo Pinto foi eleito para um mandato de 

dois anos à frente da Corregedoria, tendo sido 

empossado no ano seguinte. As atribuições e 

responsabilidades dessas funções o obrigaram 

a abdicar da carreira de professor universitário, 

iniciada em 1975. 

Revista - Em geral, para a sociedade, as Corregedorias existem 

atuação pedagógica da Corregedoria Geral de Justiça do Rio.

Desembargador -

fornecer, no caso dos magistrados, as necessárias ferramentas de tra-
-

das atividades judiciais, capacitando-o através de cursos e atividades 

Para atingirmos tal objetivo, conta a Corregedoria com Diretorias Ge-
rais, além de um corpo de juízes auxiliares de excelente qualidade e 

Desembargador estadual 
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-

com a Corregedoria, o senhor já havia estimulado projetos que 
servissem à melhoria da administração da Justiça. Na atual ges-
tão, existe uma preocupação semelhante?

Desembargador
com o escopo de encontrar maneiras de desafogar a primeira instância 
que é a “porta de entrada” do Poder Judiciário, alguns projetos foram 

-

-

sistema de código de barras que também integra o referido projeto, 
que já foi implementado com sucesso nas comarcas da Capital, Niterói 

Ainda com o intuito de buscar o melhor atendimento ao usuário do 
-

dagógica” da Corregedoria, temos o Projeto Desenvolver, consistente 
-

-
-

Outros projetos relevantes foram desenvolvidos e implantados no ano 
-

-
mente, nas Varas da Fazenda Pública, e muitos outros que podem ser 

-
ciais?

Desembargador - No que tange a essas atividades que se acham sob 

-

Extrajudiciais, permitindo o monitoramento dos atos praticados, valo-
-
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-

-

e o das Unidades Interligadas, que têm por objetivo facilitar o Registro 
Civil de Nascimento, cujo programa foi estabelecido pelo CNJ, pelo 

-

Revista - O senhor costuma destacar que a prestação de servi-
ços à sociedade deve orientar a atuação do Judiciário. Existe essa 

Desembargador -

estamos certos de que tudo está sendo feito no sentido de melhorar 
-

tamente, muita coisa ainda deve ser feita, na medida em que o Poder 

está cada vez mais consciente disso, até porque, é no Poder Judiciário 

Revista - O senhor tem uma posição favorável à mediação e conci-
liação. Quais as vantagens ao Judiciário e à sociedade?

Desembargador - Sou favorável ao desenvolvimento cada vez maior 

a demanda ao Poder Judiciário cresce, em breve poderemos chegar a 

examinarmos os números que todos os anos retratam o aumento des-

forma embrionária propriamente dita, deixando-se 
-

tes e persistentes quando falharem todas as ou-

restabelecendo-se a paz social e, por outro lado, 
-

nas, sobre aquelas lides mais complexas, de difícil 

Revista - O senhor já chegou a comparar a atu-
ação da Corregedoria, nos processos contra 

-
tituição a que o senhor pertenceu antes de se 
tornar magistrado...
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Desembargador – A instau-
-

ciplinar contra magistrado, 
contra servidor ou agente 
submetido ao controle da 

logo tome ela conhecimento 
de fato funcional (necessária 
à imprescindível e criteriosa 

nexo funcional), é sempre 
desgastante, pois envolve 

-
ciente, visando o poder cor-
reicional que detém a Corre-

muitas circunstâncias, a atu-
-

Para isso, existe uma ritualística própria, estabelecida, agora, pela Re-

-
cio do mandato como corregedor geral da Justiça, em especial 
quando o senhor enfrenta questões como a da imparcialidade na 

Desembargador

do Ministério Público, na medida em que é o Corregedor-Geral da Jus-

-
pótese de inexistência de qualquer evidência de fato a ser investigado, 

-

o procedimento investigatório disciplinar, levando a Corregedoria, em 

imprescindível a observância dos princípios e garantias individuais, até 
-
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Revista - O senhor já se pronunciou no sentido de que o afasta-
mento de um magistrado pode resultar numa punição ou um be-
nefício, por razões que remetem à insegurança jurídica. O senhor 
pode explicar?

Desembargador -

Suponhamos que um juiz se veja representado pelo Corregedor, dis-
-

tos conclusos em quantidade volumosa, extrapolando todos os prazos 

pedido de afastamento liminar formulado pelo Corregedor na repre-

-
riam como um “benefício” porque se veria livre o magistrado dos autos 

fase do processo administrativo, já se entenderia estar aplicando uma 

-
-

devendo ser examinada casuisticamente, aliás, como sói 
-

-

-

Revista - Como lidar com as expectativas da mídia e 
da sociedade em geral nesses casos?

Desembargador - No que tange ao papel da mídia, que 
cumpre o seu dever constitucional de informar, há que se 
considerar que cabe ao Poder Judiciário atuar de forma 
concreta, observando aquilo que, no campo probatório, 

evitando, sempre que possível, pré-julgamentos que ve-
nham, mais tarde, a causar consequências mais desas-


